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1 INTRODUÇÃO 

No início de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a pandemia 

causada por pelo vírus chamado SARS-CoV-2 que faz parte de uma das variedades dos já 

existente Coronavírus, o primeiro caso de paciente infectado foi identificado em dezembro de 

2019 na China, especificamente em Wuhan, disseminando-se muito rápido entre os países. 

Esse vírus é potencialmente mais perigoso e contagioso, capaz de causar síndrome 

respiratória aguda grave, além de desenvolver outras complicações sistêmicas (trombose), 

complicações cardíacas e renais, sepse e choque séptico, sendo que a maioria dos pacientes 

desenvolvem sintomas leves ou moderados.  

A vacinação nacional está nos planos de ação para minimizar os impactos da 

pandemia, esse planejamento é orientado conforme o registro e licenciamento de vacinas, que 

no Brasil é de atribuição da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), conforme a Lei 

n° 6.360/1976 e regulamentos técnicos RDC n° 55/2010, RDC n° 348/2020 e RDC n° 

415/2020. No momento as vacinas COVID-19 são de uso emergencial de caráter experimental 

conforme a RDC n° 444, de 10 de dezembro de 2020. 

A Secretaria de Saúde e a Vigilância em Saúde veem desde março de 2020 

implementando várias medidas e ações para conter o avanço descontrolado do novo coronavírus 

no município. O principal objetivo é atender e garantir a imunização da população de forma 

equânime e de qualidade, portanto, este Plano descreve as ações de operacionalização da 

campanha de vacinação contra a COVID-19 no município de Nova Timboteua – PA. 

 

1.1  PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA COVID-19 NO MUNICÍPIO DE 

NOVA TIMBOTEUA 

O primeiro caso de COVID-19 diagnosticado no município, foi registrado em 19 

de abril de 2020. Ao longo da pandemia ao dia 24 de março de 2021, foram realizadas 1.299 

testagens no município, 775 casos confirmados, 200 confirmados por RT-PCR, 494 por teste 

rápido, 77 por critério clínico-epidemiológico, 01 por Sorologia – ELISA, 02 por clínico-
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imagem e 01 teste rápido antígeno). Os casos descartados totalizam 524, sendo 165 via RT-

PCR e 359 por teste rápido.  

Quanto aos confirmados por sexo, as mulheres somaram 418 casos, já os homens 

357. Os casos na zona urbana foram mais evidentes, totalizando 504 casos, enquanto na zona 

rural foram 271 confirmações. Em se tratar de faixa etária as 3 faixas com mais casos 

confirmados foram de 40 a 44 anos, com 88 casos, de 30 a 34 anos com 79 casos e de 35 a 39 

anos com 76 casos. 68 profissionais de saúde foram diagnosticados com COVID-19. 

A maioria dos pacientes receberam tratamento domiciliar. Houve um baixo índice 

de mortalidade (12 óbitos), causada pela doença no município. O total de pacientes recuperados 

é de 719.  

O Comitê Técnico de Enfrentamento ao COVID-19 - CTEC em parceria com as 

UBS’s, formaram a rede de atenção ao enfrentamento à infecção pelo novo coronavírus, esta 

foi a principal estratégia adotada, visto que foram e são oferecidos serviços ordenados de busca 

ativa, diagnóstico de casos suspeitos, recomendação de isolamento respiratório de contactantes, 

visitas domiciliares, além de treinamento e fornecimento de Equipamentos de Proteção 

Individuais – EPI´S para as equipes das Unidades Básicas de Saúde – UBS’s  e profissionais 

de saúde que atuaram na linha de frente no combate à pandemia. 

 

1.2 GESTÃO JURÍDICA DA PANDEMIA 

Além de lidar com um inimigo invisível, desconhecido e extremamente letal, a 

Gestão Municipal também teve que aprender a lidar com situações nunca antes vistas, que 

exigiram dos gestores decisões difíceis, rápidas e acertadas, cuja demora poderia significar a 

perda de muitas vidas. Decisões estas, que nem sempre contavam com o necessário 

embasamento jurídico, mas que foram adotas com uma porcentagem significativa de 

humanidade. 

O Aumento nos preços de insumos e medicamentos ou a falta destes no mercado, a 

crescente demanda por contratação de profissionais de saúde, e de pessoal para atuar na 

contenção da pandemia, a necessidade de fechar estabelecimentos comerciais, de fiscalizar as 

vias de acesso ao Município, de restringir a circulação de pessoas, internamente, o afastamento 
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de servidores que integravam o “grupo de risco” e a substituição rápida de profissionais 

infectados ao longo da pandemia, são exemplos de fatos que exigiram dos gestores públicos 

decisões complexas, em um curto espaço de tempo, para evitar o agravamento da emergência 

em saúde pública. 

Nessa intenção, em 17 de março de 2020, o Município de Nova Timboteua publicou 

o Decreto nº 010/2020, o qual estabeleceu as normas iniciais de contingência à pandemia em 

curso no País. A norma que questão suspendeu a realização de eventos coletivos evitando 

aglomerações, proibiu a saída de profissionais para participar de treinamentos fora do 

Município (art.2º), e criou regras de isolamento para servidores que houvessem regressado de 

locais onde ocorreram notificações positivas de COVID-19 (art.3º). 

O Decreto também proibiu aglomerações com mais de 50 (cinquenta) pessoas em 

espaços públicos ou privados (art.6º). Criou um sistema de triagem para passageiros vindos de 

outros estados, como Santa Catarina, que tem linhas de transporte frequentes, saindo de Nova 

Timboteua (art.7º).  

Finalmente, nos artigos 8º e 9º da referida norma, estabeleceu-se o funcionamento 

apenas interno das Secretarias Municipais, exceto, da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

que por razões óbvias, não poderia ser suspenso. Também foram mantidas em funcionamento 

as escolas municipais, adotando-se atendimento flexível aos alunos, em razão da pandemia. 

Disciplinando do que estabeleceu o art. 8º do Decreto 010/2020, a Secretaria 

Municipal de Saúde de Nova Timboteua publicou a Portaria nº 001/2020/SMS/PMNT, de 19 

de Março de 2020, que disciplinou as primeiras ações de saúde na contenção do vírus no 

Município. A norma criou um Grupo de Trabalho que passou a ser responsável pela 

coordenação das medidas de contenção ao avanço do Coronavírus (COVID-19), apoio e 

orientação à população do Município, grupo este, formado por servidores da Vigilância 

Sanitária e Epidemiológica, designados pela Secretaria Municipal de Saúde (art.1º). 

O Grupo de Trabalho passou a receber denúncias telefônicas, realizar 

atendimentos domiciliares, cadastrar, notificar e informar à população e aos órgãos de saúde as 

medidas de contenção ao vírus, além de informar, regularmente, o número de pacientes 

infectados, internados, recuperados e mortos.  
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A Portaria suspendeu as consultas presenciais (médicas, de enfermagem, 

odontológicas e de fisioterapia), mantendo apenas o atendimento em casos de urgência e 

emergência (art. 4º). Estabeleceu o protocolo a ser seguido para o afastamento de profissionais 

de saúde que apresentassem sintomas respiratórios (art. 5º). Suspendeu, ainda, as férias e 

licenças de profissionais de saúde e revogou as que haviam sido concedidas antes do 

reconhecimento da pandemia (art. 7º), tudo no intuito de reforçar o combate ao vírus e o 

atendimento à população. 

Para que o Município não tivesse prejuízos no fornecimento de medicamentos e 

insumos necessários ao funcionamento regular dos serviços públicos, foi publicado o Decreto 

Municipal nº 011, de 18 de Março de 2020, que manteve o funcionamento da Comissão 

Permanente de Licitação e da Secretaria Municipal de Finanças, assim como os respectivos 

órgão anexos, (arts. 3º e 4º). 

Ainda em 18 de março de 2020, o Município publicou o Decreto Municipal nº 

012/2020, determinando a suspensão das aulas na rede pública de ensino (art.1º), por um 

período de 15 (quinze) dias. 

Com o agravamento da pandemia no País, no Estado e no Município, foi publicado, 

em 20 de março de 2020, o Decreto Municipal nº 013/2020, que estabeleceu medidas 

administrativas mais rígidas para a contenção do vírus. Dentre essas medidas destaca-se: a 

suspensão das atividades da Prefeitura Municipal de Nova Timboteua, das Secretarias 

Municipais, exceto a Secretaria Municipal de Saúde (art.1º), a suspensão das licitações por 

prazo indeterminado, com prorrogação dos contratos vincendos (art. 3º) e as restrições ao 

funcionamento do comercio local e a realização de cultos (arts. 4º e 6º). 

O Decreto Municipal em comento, também autorizou a contratação temporária e 

emergencial de profissionais de saúde, em razão de interesse público, nos temos do art. 37, IX 

da Constituição Federal e arts. 1º e 2º da Lei Municipal 334/2019. 

Em 31 de Março de 2020, foi publicado o Decreto Municipal nº 014, o qual 

prorrogou os efeitos dos Decretos Municipais, nº 010/2020, 12/2020 e 13/2020, até  15 (quinze) 

de abril de 2020. 

Com o agravamento da crise sanitária e o crescente número de infectados no 

Município, a Secretaria Municipal de Saúde publicou a Portaria nº 002/2020/SMS/PMNT, de 
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06 de Abril de 2020, que dispõe sobre os procedimentos para afastamento, remanejamento ou 

concessão de trabalho remoto aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde, que integravam 

o “grupo de risco”, do Coronavirus (COVID-19), com vistas à proteção dos profissionais de 

saúde. 

A Portaria estabeleceu a possibilidade de concessão de trabalho remoto, 

afastamento, ou remanejamento dos servidores públicos da Secretaria Municipal de Saúde que 

se enquadrassem no grupo de risco da Covid-19 (art.1º), cujos requisitos eram os seguintes:  

a - tenham idade superior igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

b - estejam grávidas ou sejam lactantes; 

c - apresente doenças respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares, câncer, diabetes, 

hipertensão ou imunodeficiência, devidamente comprovados por atestado médico; 

d - apresentem febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e 

prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas nasais); 

e - que tenham regressado de viagens internacionais ou nacionais, de países e estados com casos 

positivos de covid-19. 

O Município também teve que ampliar as medidas de restrições em abril. No dia 14 

do mês em referência, foi publicado do Decreto Municipal nº 015/220, ampliando as medidas 

de contenção ao vírus. O Decreto estabeleceu instalação de Barreiras Sanitárias nas entradas do 

Município, sendo uma na Vila Terreirão, PA 242 e outra no Km 15 da PA 324, passando-se a 

aferir a temperatura e a saturação das pessoas que entravam no Município (art.1º). 

O Decreto em comento também restringiu o funcionamento do comércio local, 

estabelecendo que os serviços essenciais passassem a funcionar no horário de 07:00 às 18:00, 

os serviços não essenciais passassem a funcionar no horário de 07:00 às 12:00, determinou o 

fechamento de academias de lutas, ginásticas, esportes e similares, clínicas de estética, salões 

de beleza, pousadas, hotéis, campos e arenas de futebol.  

Foram mantidos os serviços de atendimento bancário, lotéricas, bares, restaurantes 

e vendedores informais e ambulantes, observando-se o distanciamento e as determinações dos 

Decretos Estaduais.  
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No dia 20 de abril de 2020, em razão do número de pessoas que passou a frequentar 

as filas da lotérica do Município de Nova Timboteua, por conta do pagamento do Auxílio 

Emergencial, o que causava filas intermináveis e consequentemente, aglomerações, foi 

publicado o Decreto Municipal nº 16/2020, que determinou que a lotérica passasse a atender 

especificamente os moradores de Nova Timboteua e informasse, de forma antecipada, a 

capacidade de pagamento, evitando que as pessoas permanecessem na fila sem garantia de 

recebimento. 

Em que pese todas as medidas de restrição adotadas pelo Município, o número de 

infectados permanecia ritmo crescente, gerando pânico na população, provocado pela morte de 

alguns pacientes. Nesse cenário, o Município obrigou-se a publicar o Decreto Municipal nº 

17, de 24 de abril de 2020, que decretou Estado de Emergência em Saúde no Município 

(art.1º). 

Também se tornou obrigatório o uso de máscaras em estabelecimentos públicos e 

privados (art.2º). O Decreto determinou, ainda, a proibição de realização e reuniões, 

independentemente do número de pessoas (art.4º), a não realização de cultos religiosos (art.10), 

e estabeleceu multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) em caso de descumprimento (art 

9º). 

Finalizando os regulamentos de abril, foi publicado o Decreto Municipal nº18, de 

30 de Abril de 2020, que prorrogou até 15 de maio de 2020 os efeitos dos Decretos Municipais 

nº 10/202,12/2020,13/2020 e15/2020. 

Por determinação da Justiça da Comarca de Nova Timboteua, Processo nº 

0800036-42.2020.8.14.0034, o Município de Nova Timboteua, foi obrigado a publicar o 

Decreto Municipal nº 019, de 14 de Maio de 2020, que determinou o fechamento do comércio 

não essencial por um período de 10 (dez) dias. A Norma também estabeleceu regras mais rígida 

para o funcionamento do comércio essencial e estabeleceu punições mais severas em caso de 

descumprimento. 

Em razão da necessidade de assegurar a continuidade na prestação dos serviços 

públicos e o atendimento à população, o Município publicou o Decreto Municipal nº 20, de 

15 de Maio de 2020, o qual disciplinou a retomada do funcionamento dos órgãos da Prefeitura 

Municipal e da Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social (SEMTPS) (art1º). No 
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entanto, mesmo retornando às atividades, os órgãos tiveram seus horários de funcionamento 

reduzido, passando a atender das 08:00 às 11:00, de segunda à quinta-feira (art.2º). 

O Decreto também prorrogou, novamente, os efeitos dos Decretos Municipais nº 

10/2020,12/2020,13/2020 e 15/2020, até 31 de maio de 2020. 

Como forma de assegurar o funcionamento a continuidade na prestação dos 

serviços públicos de saúde, a Secretaria Municipal de Saúde Publicou a Portaria nº 

003/2020/SMS/PMNT, de 21 de maio de 2020, que concedeu férias antecipadas a todos os 

servidores que se encontravam afastados de suas atividades por integrar o “grupo de risco” da 

COVID-19 ou que tiveram suas atividades suspensas em razão da pandemia. 

Finalizando o mês de maio de 2020, o Município publicou os Decretos Municipais 

nº 22/2020, 23/2020 e 24/2020. O primeiro dispositivo limitou o número de pessoas presentes 

em velórios [10 pessoas], reduziu o tempo de velório para duas horas e restringiu o horário de 

realização de velórios (art.1°). Também regulamentou os procedimentos de sepultamento de 

mortos por COVID-19, e o uso de equipamentos de proteção por profissionais e pessoas que 

manuseassem os corpos. 

No dia 15 de julho de 2020, através do Decreto Municipal nº 025, o Município 

prorrogou, mais uma vez, os efeitos dos Decretos Municipais nº 

10/2020,12/2020,13/2020,15/2020 e 24/2020, naquilo que não fossem incompatíveis com os 

Decretos Municipais nº 20/2020, 23/2020 e 24/2020, além de manter o Estado de Emergência 

em Saúde, nos termos do Decreto Municipal nº 17/2020. 

Em 29 de junho 2020, o Decreto Municipal nº 26 autorizou o retorno às atividades 

do comércio não essencial e estabeleceu novas regras de funcionamento ao comércio em geral 

(art. 1º e 2º). Autorizou o funcionamento dos cultos religiosos com 50% (cinquenta por cento) 

de sua capacidade (art. 6º) e prorrogou os efeitos dos Decretos Municipais nº 

10/2020,12/2020,13/2020,15/2020, naquilo que não contrariassem o Decreto Municipal nº 

20/2020. 

O Decreto Municipal nº 027, de 01 de julho de 2020 restabeleceu o funcionamento 

dos serviços da Prefeitura Municipal de Nova Timboteua e da Secretaria Municipal de Trabalho 

e Promoção Social - SEMTPS (art. 1º), modificando o horário de funcionamento dos órgãos, 

que passou a ser das 08:00h às 11:00h (art. 2º).   
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A retomada gradual das atividades em âmbito municipal, foi disciplinada pelo 

Decreto Municipal nº 029, de 17 de julho de 2020, que permitiu a realização de reuniões, 

desde que mantidas as recomendações de distanciamento e a utilização de máscaras e álcool 

em gel (art. 1º e 2º).  

Ainda em 30 de julho de 2020, o Decreto Municipal nº 30 restabeleceu o horário 

normal de funcionamento da Prefeitura Municipal de Nova Timboteua e da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Promoção Social, das 07:00h às 13:00 (art.1º e 2º), além de prorrogar 

os efeitos do Decreto Municipal 26/2020. 

O Decreto Municipal nº 034, de 10 de setembro de 2020 ampliou a retomada das 

atividades no Município, autorizou a realização de festas e eventos privados (art.1º), permitiu 

o funcionamento de balneários, casas de shows, bares, restaurantes e academias (art.3º) e 

manteve o Estado de emergência em Saúde (art.4º). 

Em 21 de setembro de 2020, foi publicado o Decreto Municipal nº 037, que 

regulamentou em âmbito municipal a Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho 2020, Lei Aldir 

Blanc, que destinou a distribuição de recursos ao setor cultural, durante o estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia. 

Iniciando o ano de 2021, o Município publicou o Decreto Municipal nº 003/2021, 

de 03 de fevereiro de 2021, o qual suspendeu por 30 (trinta) dias a realização de atividades no 

Ginásio Municipal “Abraão Simão Jatene” (art.1º), restabeleceu o uso de máscaras pela 

população (art.2º) e manteve decretado o estado de emergência em saúde pública (art.3º). 

O Decreto Municipal nº 004/2021, de 10 de fevereiro de 2021 cancelou o 

tradicional carnaval timboteuense “Timbó Folia”, bem como a realização de shows e eventos 

similares (art.1º). Tudo para evitar aglomerações e preservar a saúde da população. 

O agravamento da pandemia, com o aumento significativo de novos casos de 

infecção pelo Coronavirus, fez com que o Município editasse o Decreto Municipal nº 

006/2021, de 16 de março de 2021. O Decreto em questão trouxe medidas mais rígidas para o 

enfrentamento à “segunda onda” da pandemia. 

Dentre as medidas de restrição trazidas pelo Decreto Municipal nº 006/2021 estão: 

a proibição de realização e eventos com mais de 10 (dez) pessoas (art.1º); a suspensão do 

atendimento presencial nos órgãos de Prefeitura Municipal e suas Secretarias, exceto Saúde e 
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Educação (art.5º); a redução do horário de funcionamento de bares, lanchonetes e restaurantes, 

além da redução do atendimento em 50% de sua capacidade (art.8º) e a proibição da circulação 

de pessoas horário de 21:00h de um dia e 05:00h do outro. 

O Decreto em comento, continua em vigor nos dias atuais e também estabeleceu as 

penalidades de advertência, multa, embargo ou interdição de estabelecimentos em caso de 

descumprimento (art.17). 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. GERAL 

➢ Analisar e executar ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a 

COVID-19 no município de Nova Timboteua, através de mecanismos que priorizem a 

execução de atos normativos e logísticos para vacinar pelo menos, 95% de cada um dos 

grupos prioritários em conformidade com Planos Estadual e Federal de Vacinação; 

2.2. ESPECÍFICOS 

➢ Digitar e agilizar o tempo médio de realização do registro do vacinado no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) módulo COVID, além 

de considerar aspectos de interoperabilidade com outros Sistemas de Informação e 

integração com a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS); 

➢ Executar e cumprir as metas do Plano Municipal de Vacinação em conformidade as 

remessas de vacinas recebidas pelo município de Nova Timboteua; 

➢ Registrar no sistema eletrônico de notificações, o e-SUS Notifica, os Eventos Adversos 

Pós-Vacinação que deverão ser comunicados pelos profissionais de 

saúde dentro das primeiras 24 horas de sua ocorrência, através dos sistemas de 

informações do nível local até o nacional. 

➢ Explicitar aos pacientes as contraindicações da vacina antes da aplicação; 

➢ Informar a população-alvo e grupos prioritários para vacinação através dos meios de 

comunicação, assim como primar pela transparência das doses recebidas; 
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3. ESTRATÉGIAS DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO 

3.1. VACINAS CONTRA A COVID-19 

De acordo com a OMS, existem 173 vacinas COVID-19 candidatas em fase pré-clínica 

de pesquisa e 63 vacinas candidatas em fase de pesquisa clínica. As características das vacinas 

a serem utilizadas na estratégia de vacinação contra a covid-19 no Brasil serão apresentadas e 

devidamente atualizadas sempre que necessário, a partir do registro (licenciamento) pela 

ANVISA. Desde o início da vacinação até o presente momento, o município tem utilizado 

sobretudo imunobiológicos das Fabricantes: Sinovac/Butantan e Astrazeneka/Fiocruz. 

 

3.2. METAS/GRUPOS PRIORITÁRIOS 

A meta é atingir pelo menos, 95% dos grupos prioritários, em duas doses, com intervalo 

a ser definido pelo fabricante da vacina, sendo essa a meta estadual pré-estabelecida. A 

estratégia nacional de imunização contra a covid-19 é realizada em etapas, respeitando a ordem 

de vacinação dos grupos definidos pelo PNI, sendo que estão sendo priorizados os grupos de 

maior risco para o desenvolvimento de formas graves da doença e risco de óbitos (profissionais 

de saúde, idosos, idosos institucionalizados, portadores de comorbidades como hipertensão, 

diabetes melitos, dentre outros) e grupos com elevado grau de vulnerabilidade social e 

econômica (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, população privada de liberdade). 

7 Destaca-se que há intenção de oferta da vacina covid-19 a toda a população 

Timboteuense para qual o imunobiológico estiver licenciado, de maneira escalonada, conforme 

a produção e repasse da vacina covid-19 avançar e houver disponibilidade e sustentabilidade 

na oferta.  

 

4. FARMACOVIGILÂNCIA 

4.1. PRECAUÇÕES E CONTRAINDICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO DA VACINA 

Como a(s) vacina(s) COVID-19 não puderam ser testadas em todos os grupos de 

pessoas, pode haver algumas precauções ou contraindicações temporárias até que surjam mais 
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evidências e se saiba mais sobre a(s) vacina(s) e que seja(m) administrada(s) de forma mais 

ampla a mais pessoas.  

4.1.1. PRECAUÇÕES GERAIS 

Em geral, como com todas as vacinas, diante de doenças agudas febris moderadas ou 

graves, recomenda-se o adiamento da vacinação até a resolução do quadro com o intuito de não 

se atribuir a vacina as manifestações da doença; 

Não há evidencias, até o momento, de qualquer preocupação de segurança na vacinação de 

indivíduos com história anterior de infecção ou com anticorpo detectável pelo SARS-COV-2. 

E improvável que a vacinação de indivíduos infectados (em período de incubação) ou 

assintomáticos tenha um efeito prejudicial sobre a doença.  

Entretanto, recomenda-se o adiamento da vacinação nas pessoas com infecção 

confirmada para se evitar confusão com outros diagnósticos diferenciais. Como a piora clinica 

pode ocorrer até duas semanas após a infecção, idealmente a vacinação deve ser adiada até a 

recuperação clinica total e pelo menos quatro semanas após o início dos sintomas ou quatro 

semanas a partir da primeira amostra de PCR positiva em pessoas assintomáticas. A presença 

de sintomatologia prolongada não e contraindicação para o recebimento da vacina, entretanto, 

na presença de alguma evidencia de piora clínica, deve ser considerado o adiamento da 

vacinação para se evitar a atribuição incorreta de qualquer mudança na condição subjacente da 

pessoa. 

4.1.2. CONTRAINDICAÇÕES 

• Pessoas menores de 18 anos de idade; 

• Gestantes, puérperas e lactantes; 

• Para aquelas pessoas que já apresentaram uma reação anafilática 

confirmada a uma dose anterior de uma vacina covid-19; 

• Pessoas que apresentaram uma reação anafilática confirmada a qualquer 

componente da(s) vacina(s). 

4.2. DOS RESÍDUOS PROVENIENTES DA VACINAÇÃO 
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O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde no âmbito do PNI deve estar em 

conformidade com as definições estabelecidas na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 

222, de 28 de marco de 2018, que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde e a Resolução Conama no 358, de 29 de abril de 2005, que 

dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos Resíduos dos serviços de saúde (RSS). 

 

5. SISTEMA DE INFORMAÇÕES - REGISTRO DE DOSES APLICADAS 

Cada dose administrada é vinculada a um indivíduo cadastrado em uma das sete 

Unidades Básicas de Saúde do Município de Nova Timboteua-PA. O cidadão deve dispor do 

CNS e documento de identificação para registro adequado dos dados. Para a campanha nacional 

de vacinação contra a COVID-19 o registro da dose aplicada, será nominal/individualizado. Os 

registros deverão ser feitos no Sistema de Informação do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI) módulo COVID, além do registro na plataforma E-SUS. 

 

6. OPERACIONALIZAÇÃO DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO 

No país, o Ministério da Saúde coordena as ações de resposta as emergências em saúde 

pública, incluindo a mobilização de recursos, aquisição de imunobiológicos, apoio na aquisição 

de insumos e a articulação da informação entre as três esferas de gestão do SUS. 

As diretrizes e responsabilidades para a execução das ações de vigilância em saúde, 

entre as quais se incluem as de vacinação, definidas em legislação nacional (Lei no 6.259/1975) 

a qual aponta que a gestão das ações e compartilhada pela União, pelos estados, pelo Distrito 

Federal e pelos municípios. Devem ser pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e 

na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), tendo por base a regionalização, a rede de serviços 

e as tecnologias disponíveis. 

6.1. ARMAZENAMENTO 

Com o objetivo de manter a confiabilidade da temperatura de armazenamento dos 

Imunobiológicos nas diversas unidades de rede de frio orienta-se o registro da temperatura em 

mapas de controle, no início e término do expediente. As doses recebidas pelo 4º Centro 
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Regional de Saúde - SESPA, serão armazenadas em rede de frios, em sala própria com ar 

condicionado para preservação da temperatura ideal no Anexo I da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

6.2. ESTRATÉGIAS DE VACINAÇÃO 

  Para execução do plano de vacinação, inicialmente, foi feito um levantamento nas 

unidades de saúde, junto aos coordenadores e aos Agentes Comunitários de Saúde para 

organizar e tabelar o público-alvo alcançado em cada etapa de vacinação. Na primeira etapa a 

vacina alcançou apenas profissionais de saúde e aos poucos tem ampliado as metas para maior 

cobertura da população. Vale ressaltar, que o grupo prioritário é pré-estabelecido pelo plano 

estadual de vacinação e as doses recebidas já são destinadas ao determinado grupo em questão. 

O plano de vacinação municipal é composto e executado pela equipe de Imunização do 

município. Percebeu-se também a necessidade de adaptação à realidade local, por exemplo: na 

1 fase da terceira etapa, recebemos 61 doses para idosos de 90 anos ou mais, porém, em todo o 

território de Nova Timboteua só encontramos 46 idosos nessa faixa etária, desses, 3 recusaram 

receber a vacina e 1 teve contraindicação médica por motivos de saúde para realizá-la. Por esta 

razão, sobraram 15 doses das 61, as quais foram administradas na população idosa da faixa 

etária de 89 anos e 88 anos. Concomitante a isto, ao quase finalizar estas duas idades inferiores, 

recebemos doses correspondentes a 85-89 anos e ainda tínhamos 4 doses das 61 acima para 

serem administradas, sendo essas feitas em profissionais da saúde. Este texto visa explicar a 

flexibilização da utilização das doses recebidas, visando alcançar, impreterivelmente, o grupo 

prioritário em questão ou o grupo etário subsequente, não fugindo em nenhuma hipótese dessas 

circunstâncias.  Segue abaixo as doses recebidas até agora. 
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     Fonte: Dados da pesquisa 

 

A despeito da equipe de vacinação, é composta por equipe mínima de alimentação dos 

dados no sistema de informações e outra responsável pela administração das doses, sendo essa 

dividida em duas equipes, uma responsável pelas doses dos candidatos residentes e 

domiciliados na zona rural e a outra dos candidatos residentes e domiciliados na zona urbana. 

A primeira etapa foi exclusiva para profissionais da saúde e realizada por equipe móvel em cada 

unidade de saúde correspondente ao servidor em questão. Após isto, ao avançar para os idosos, 

as doses eram administradas apenas nas residências, mas com a inclusão de novas faixas etárias, 

com aumento do número total, optou-se por adotar postos fixos de vacinação próximos às 
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Unidades de Saúde, sejam em salões do próprio posto ou salões paroquiais. Tendo sempre o 

cuidado de manter distanciamento social entre os idosos e evitar aglomerações. 

 

7. CRONOGRAMA 

 

 

 

ETAPAS 

MESES 

Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
 

Elaboração do projeto X X          

Coleta de dados X X          

Redação e Correção  X          

Apresentação do Projeto no 

Conselho Municipal de 

Saúde 

 X          

Execução do Projeto  X X X X X X X X X X 

Expansão de equipe de 

vacinação 

 X X         

Logística e implementação 

de ações de vacinação em 

unidades de saúde. 

  

X 

 

X 

X X X X  

X 

 

X 

X X 

Reunião de avaliação 

durante a execução do 

Projeto.  

   

X 

 

X X X X  

X 

 

X 

X X 

Divulgação de listas diárias 

dos vacinados no Portal da 

Transparência do 

município 

  

X 

 

X 

X X X X  

X 

 

X 

X X 

Registro diário das doses 

aplicadas no SI-PNI 

  

X 

 

X 

X X X X  

X 

 

X 

X X 

Registro dos EAPV no e-

SUS Notifica 

  

X 

 

X 

X X X X  

X 

 

X 

X X 
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8. RESULTADOS ESPERADOS 

Por meio deste plano, pretende-se atingir a meta de vacinar pelo menos 95% dos 

grupos prioritários, em duas doses, com intervalo a ser definido pelo fabricante da vacina, 

implementando o acolhimento com classificação do fluxo de atendimento dos cidadãos que 

buscam a vacina. Pretende-se também, agilizar o registro do vacinado no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) módulo COVID, 

considerando aspectos de interoperabilidade com outros Sistemas de Informação e integração 

com a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e ainda registrar no sistema eletrônico de 

notificações, o e-SUS Notifica, os Eventos Adversos Pós-Vacinação dentro das primeiras 24 

horas de sua ocorrência, através dos sistemas de informações primando sempre pela 

transparência das doses recebidas no município de Nova Timboteua. 
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